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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE CARLOS BRANDAO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APREENSÃO DE 
PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGA. IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A orientação desta Corte é no sentido da inaplicabilidade do 
princípio da insignificância ao delito de tráfico de entorpecentes, 
tendo em vista que se trata de crime de perigo abstrato ou 
presumido, sendo irrelevante a quantidade da droga apreendida.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 
08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APREENSÃO DE 
PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGA. IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A orientação desta Corte é no sentido da inaplicabilidade do 
princípio da insignificância ao delito de tráfico de entorpecentes, 
tendo em vista que se trata de crime de perigo abstrato ou 
presumido, sendo irrelevante a quantidade da droga apreendida.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu de habeas corpus (e-STJ fls. 394-399).

O agravante foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 500 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (5 g de crack).

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 335):

 
APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 5 
G (CINCO GRAMAS) DE "CRACK". SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECURSO DA DEFESA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÃO DE 
ATIPICIDADE DA CONDUTA POR INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO ACOLHIMENTO. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO.
1. O principio da insignificância não tem aplicação na prática do crime 
de tráfico de entorpecentes, ainda que pequena a quantidade de 
droga.
2. Recurso conhecido e não provido para manter a sentença que 
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condenou o réu como incurso nas sanções do artigo 33, caput, da Lei 
n° 11.343/2006 (tráfico de drogas), às penas de 05 (cinco) anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa, 
calculados à razão unitária mínima.
 

A defesa, então, impetrou habeas corpus perante esta Corte. O relator à 
época, Ministro Jesuíno Rissato, não conheceu do writ (e-STJ fls. 394-399).

Em vista disso, a defesa interpôs agravo regimental (e-STJ fls. ), 
sustentando, em síntese, que: a) "o Supremo Tribunal Federal, no âmbito do HC 
127.573/SP, ao apreciar situação semelhante, concluiu pela aplicação do princípio da 
insignificância em relação ao delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, 
quando a conduta descrita nos autos não é capaz de lesionar ou colocar em perigo a 
paz social, a segurança ou a saúde pública" (e-STJ fls. 408-409); e b) "o 
entendimento de que o tráfico de quantidade insignificante de droga trata-se de crime 
de perigo presumido merece ser levado para discussão da Turma, para que a 
jurisprudência se alinhe com o entendimento adotado na Corte Suprema" (e-STJ fl. 
409).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do agravo ou 
seu desprovimento no mérito.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 396-399):

 
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.
Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, de forma a garantir a necessária celeridade no seu 
julgamento. No caso, incabível o presente mandamus, porquanto 
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substitutivo de recurso especial.
Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o 
exame da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento 
ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.
[...]
Sobre o tema, prevalece neste Superior Tribunal de Justiça a diretriz 
no sentido de que não se aplica o princípio da insignificância aos 
delitos de tráfico de drogas, por se tratar de crime de perigo abstrato 
ou presumido, sendo irrelevante para esse específico fim a quantidade 
de droga apreendida.
[...]
Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência 
de qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela 
concessão da ordem de ofício.
 

Reforço que a orientação desta Corte é no sentido da inaplicabilidade do 
princípio da insignificância ao delito de tráfico de entorpecentes, tendo em vista que 
se trata de crime de perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante a quantidade da 
droga apreendida.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATOS 
INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS DELITOS DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E DESOBEDIÊNCIA. PLEITO DE INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO TOCANTE AO TRÁFICO 
DE DROGAS. PEQUENA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - Prevalece neste Superior Tribunal de Justiça a diretriz no 
sentido de que não se aplica o princípio da insignificância aos 
delitos de tráfico de drogas, uma vez que se trata de crime de 
perigo abstrato, sendo irrelevante a quantidade de droga 
apreendida.
Precedentes.
III - No presente caso, não há que se falar, portanto, em 
reconhecimento da atipicidade material do ato infracional equiparado 
ao tráfico de entorpecentes, apenas em razão da apreensão de 
pequena quantidade de drogas ilícitas.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 770.145/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 30/10/2023, grifos 
acrescidos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REVISÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO WRIT. ABSOLVIÇÃO. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INADMISSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO ABSTRATO OU 
PRESUMIDO. IRRELEVÂNCIA DA QUANTIDADE DE DROGA 
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APREENDIDA. COAÇÃO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere 
liminarmente a inicial, quando não evidenciadas teratologia ou 
ilegalidade manifestas.
2. Caso em que o agravante foi condenado pelo delito de tráfico de 
drogas, em cuja posse foi apreendida 1g de crack.
3. A pequena quantidade de droga, por si só, não é suficiente para 
afastar a atipicidade da conduta, em especial quando o próprio 
sentenciado confessa a prática da traficância, corroborado por outros 
elementos de prova, tais como investigações realizadas pela polícia, 
registradas inclusive com filmagens.
4. Não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de 
tráfico de drogas por se tratar de crime de perigo abstrato ou 
presumido, sendo irrelevante, para esse específico fim, a 
quantidade de droga apreendida. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 831.869/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023, grifos 
acrescidos).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 753.314 / DF
Número Registro: 2022/0201888-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07237274020218070001 68902021 7237274020218070001

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : ANDRE CARLOS BRANDAO OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE CARLOS BRANDAO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA40933277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:34:30
Código de Controle do Documento: d1d8b8d2-2281-413b-a0bd-189d0ad0c1b5


